Comarca da Capital – 18ª Vara Cível
Juíza: Tânia Paim Caldas de Abreu
Processo nº 0318041-85.2010.8.19.0001
INSTITUTO AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL sob intervenção propôs ação monitória em face de LEILA MARCIA GRIESANG. Segundo afirmou na inicial, a ré ingressou no plano de benefícios previdenciários I em 25/07/1990 na condição de participante ativa. Em 20/08/2001, a ré celebrou contrato de empréstimo no valor de R$5.000,00,a crescido de IOF, resultou no montante de R$5.091,45, comprometendo-se ao pagamento de 36 prestações iniciando em 9/2001 e a última em 8/2004. Em 14/06/2002, celebrou no contrato de empréstimo, inclu8indo o anterior e mais credito de R$8.250,00. A ré ingressou em regime de auxilio doença previdenciário, sendo suspensos os pagamentos, vindo posteriormente a se aposentar por invalidez. Com a cessão do auxilio deveria a ré ter retomado os pagamentos, o que não ocorreu. A ré quitou apenas 20 prestações das 36 prestações avençadas, somando debito de R$22.851,94. Requereu a expedição de mandado de pagamento no valor de R$22.851,94. Documentos de fls.13/56. Citado o réu ofereceu embargos de fls.65/83. Afirmou que é credora privilegiada da embargada pelo valor de R$93.423,99 conforme consta do quadro geral de credores. Desta forma, deve-se proceder a compensação. Documentos de fls.69/83. Replica às fls.86/129. RELATEI. DECIDO. Sustenta o autor que o réu é devedor da quantia de R$ 22.851,94, referente a contrato de empréstimo à fls.42. O art. 1.102a do CPC estipula que: ´a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel´. Nos embargos, confirmou a autora a dívida anidimplida, insurgindo-se contra a obrigação de efetuar o pagamento, eis que credora privilegiada do embargado conforme quadro geral de credores à fls.78/81, reclama seja aplicada a compensação, exonerando-a do pagamento. Diante disso, forçoso reconhecer que o embargado é credor da quantia indicada na inicial. A compensação pretendida pela autora não pode ser reconhecida porque o réu está em regime de intervenção em decorrência de liquidação extrajudicial. Por esta razão há um quadro geral de credores no qual é estabelecida a preferência nos pagamentos a serem efetuados pelo autor. Admitir a compensação, aqui, importaria em desrespeito a ordem dos pagamentos a serem efetuados na liquidação extra-judicial conforme as respectivas preferências e no rateio entre os diversos credores do embargado. Não se admite a compensação em prejuízo de direito de terceiro. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE os embargos e, em conseqüência, julgo procedente a ação monitoria, e convolo em título executivo o mandado monitório, tornando certo o débito apurado de R$ 22.851,94, que deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios a partir de Agosto de 2010 - data de sua elaboração - até a data do efetivo pagamento. Condeno o embargante nas custas processuais e em honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, sem manifestação, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 23.08.2012.
